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RESUMO
Enquanto a ecologia política avançou, sua coerência como campo de estudo e suas contribuições intelec-
tuais centrais permanecem tema de debates por vezes controversos. Uma das questões recorrentes e não 
resolvidas tem sido a seguinte: “Onde está a ecologia na ecologia política?”. Na verdade, a controvérsia 
surgiu sobre se, de fato, o campo havia se tornado “política sem ecologia” (BASSETT; ZIMMERER, 
2004, p. 103). Este breve artigo examina essa questão e argumenta que, apesar das afirmações dos crí-
ticos, há uma grande quantidade de pesquisas na ecologia política que se ocupa da ecologia biofísica 
como uma preocupação central.
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ABSTRACT
While political ecology has thrived, its coherence as a field of study and its central intellectual contribu-
tions remain the subject of sometimes contentious debate. One of the recurrent, and unresolved, questions 
has been “Where is the ecology in political ecology?”. Indeed, controversy has emerged about whether, 
in fact, the field has become “politics without ecology” (BASSETT; ZIMMERER, 2004, p. 103). This 
brief review examines this question and argues that, despite the claims of critics, there is a great deal of 
research in political ecology that engages biophysical ecology as a central concern.
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social e biológica, artes, humanidades e outros campos, perfazendo um total de mais de 7.500 revistas consultadas. Todas as principais revistas da geografia e revistas 
Introdução
A ecologia política estabeleceu-se na geografia como 
um campo dominante da pesquisa humano-ambiental1. Em 
grande parte, ela eclipsou a ecologia cultural – seu campo 
predecessor e cognato. Como uma medida muito rudimen-
tar, uma busca por artigos publicados nos principais perió-
dicos da geografia e revistas relacionadas, entre o verão de 
1993 e a primavera de 2004, encontrou 163 resultados para 
a palavra-chave “ecologia política”. A mesma busca, desta 
vez para a palavra-chave “ecologia cultural”, recuperou 
apenas 19 artigos2 (embora muito do que outrora teria sido 
denominado de ecologia cultural seja agora rotulado como 
Desenvolvimento e Meio Ambiente, n. 23, p. 83-93, jan./jun. 2011. Editora UFPR84
WALKER, Peter A. Ecologia política: onde está a ecologia?
ciência da sustentabilidade ou ciência das mudanças no uso 
da terra3) O movimento rumo à autoidentificação sob o ró-
tulo “ecologia política” é particularmente forte entre jovens 
pesquisadores – sugerindo que é provável que este campo de 
estudos torne-se mais dominante. No entanto, esta mudança 
não tem sido adotada sem reservas pelos pesquisadores das 
relações humano-ambientais4 na geografia e algumas das 
razões serão examinadas neste artigo. 
Enquanto a ecologia política avançou, sua coerência 
como campo de estudo e suas contribuições intelectuais cen-
trais permanecem tema de debates por vezes controversos. 
Uma das questões recorrentes e não resolvidas tem sido a 
seguinte: “Onde está a ecologia na ecologia política?”. Na 
verdade, a controvérsia surgiu sobre se, de fato, o campo 
havia se tornado “política sem ecologia”5 (BASSETT; 
ZIMMERER, 2004, p. 103). Este breve artigo examina essa 
questão e argumenta que, apesar das afirmações dos críticos, 
há uma grande quantidade de pesquisas na ecologia política 
que se ocupa da ecologia biofísica como uma preocupação 
central. Contudo, como a ecologia política continua a se 
expandir em novas direções, ainda se questiona se este 
compromisso com a ecologia continuará ou até mesmo 
aumentará. Dada sua trajetória atual, vale ainda perguntar 
se o campo continuará (ou mesmo se deveria continuar) 
identificando-se como “ecologia” política em vez do estudo 
(das ciências sociais/humanidades) das políticas ambientais. 
Esta é uma questão que atinge o cerne das tensões entre os 
pesquisadores da ecologia política e áreas similares de estu-
do; qual seria a contribuição deste campo? (como os críticos 
colocavam a questão) E com quem desejamos conversar? 
Como um campo de estudo cada vez mais dominante das 
relações humano-ambientais na geografia contemporânea, 
essa é uma questão de considerável importância. Além 
disso, na medida em que as relações humano-ambientais 
são predominantes na geografia contemporânea (TURNER, 
B. L. 2002), é provável que o futuro da ecologia política 
tenha importantes implicações para o futuro da geografia 
como um todo. 
Depois de esboçar brevemente as raízes e expressões 
contemporâneas da ecologia política, este artigo volta-se pa-
ra os recentes debates sobre o papel da ecologia na ecologia 
política, avalia os méritos desses argumentos e considera as 
implicações para a subdisciplina e para o estudo das relações 
humano-ambientais na geografia em geral.
Raízes e ramificações
As raízes da ecologia política nas ciências ecológica 
e social são descritas por Paulson et al. (2003; ver também 
PEET; WATTS, 1996). O campo de onde a ecologia política 
emergiu pela primeira vez nos anos 1970 (a primeira utili-
zação do termo remonta a Wolf, 1972) foi definido como a 
confluência da ecologia cultural (STEWARD, 1955) – que 
ligou as estratégias humanas de sucesso ecológico à adap-
tação cultural – com a ecologia comunitária, a cibernética 
e a teoria dos sistemas (ODUM, 1970; BATESON, 1972). 
Apesar de diferenças importantes, essas áreas de estudo 
compartilhavam um foco sobre os fluxos de matéria, ener-
gia e informação dentro dos sistemas integrados humano-
-ambientais. A ecologia política também foi influenciada 
pela escola do risco6 (BURTON et al., 1978), com seu foco 
na percepção, no ajuste e na gestão dos riscos ambientais. 
A formação dos pesquisadores nesses campos e a orienta-
ção intelectual dessas tradições enfatizavam fortemente a 
ecologia biológica e as ciências da terra (BUTZER, 1989, 
p. 193). Entretanto, já nos anos 1970, a utilidade dos es-
tudos que aplicavam as teorias das respostas adaptativas, 
analogias orgânicas e comportamentalismo7 às interações 
humano-ambientais de escala local pareciam em dúvida 
à luz da consciência crescente da integração das socie-
dades locais às economias de mercado globais coloniais 
e pós-coloniais. Respondendo às teorias malthusianas 
ressurgentes da crise global do meio ambiente do final 
dos anos 1960, e extraindo inspiração dos estudos sobre 
camponeses (SHANIN, 1971) e da teoria marxista (por 
interdisciplinares geralmente usadas por geógrafos foram incluídas (por exemplo, Society and Natural Resources, Human Ecology, Human Organization, Environ-
ment and Planning). Repare que as revistas específicas ao campo da antropologia não foram incluídas. Enquanto as pesquisas em ecologia política na geografia e 
antropologia se sobrepõem consideravelmente, existem dentro destas subdisciplinas identidades e tendências características.
3 land change science.
4 human-environment relations.
5 “politics without ecology”.
6 hazards school.
7 theories of adaptive responses, organic analogies and behavioralism.
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ex., FRANK, 1969; WALLERSTEIN, 1974), os primeiros 
escritos sobre ecologia política concentraram-se sobre as 
relações desiguais de poder, conflito e a “modernização” 
cultural sob a economia política do capitalismo global 
como forças-chave na transformação e na desestabilização 
das interações humanas com o ambiente físico. Enquanto 
a ecologia cultural e a teoria dos sistemas enfatizavam a 
adaptação e a homeostase, a ecologia política enfatizava o 
papel da economia política como uma força de inadaptação 
e instabilidade. Assim, no que é certamente a declaração 
mais amplamente citada dos princípios da ecologia política 
(em sua fase inicial), Blaikie e Brookfield (1987) definiram 
o campo desse modo: “A expressão ‘ecologia política’ 
combina as preocupações da ecologia com uma economia 
política definida de forma ampla. Ao mesmo tempo, isto 
abarca a constante alteração dialética entre sociedade e 
recursos e também entre classes e grupos no interior da pró-
pria sociedade” (p. 17). Blaikie e Brookfield identificaram 
abordagens analíticas chave na ecologia política, incluindo 
uma ênfase sobre as formas pelas quais as ações ambientais 
dos “administradores rurais”8 no terceiro mundo (habitu-
almente entendidos como posseiros de terras rurais9) são 
moldadas pela “marginalização” econômica, ecológica e 
política, “pressão da produção sobre os recursos” e dados 
e políticas ambientais equivocadas que podem ser enten-
didas através das “cadeias de explicação”10. A crescente 
integração dos posseiros do terceiro mundo aos mercados 
globais sob relações desiguais de poder era vista como 
o debilitamento do conhecimento ambiental local destes 
posseiros e de longas histórias de adaptação bem-sucedida 
a ambientes, por vezes, difíceis e imprevisíveis (por. ex., 
WATTS, 1983) – criando uma “racionalidade situacional”11 
que poderia eventualmente forçar os posseiros a degradar 
o meio ambiente em atos de “ecocídio desesperado”12 
(BLAIKIE; BROOKFIELD, 1987, p. 13). Tais abordagens 
político-econômicas dos anos 1980 e princípio dos anos 1990 
definiram em grande medida o que é agora considerado a 
fase “estruturalista” da ecologia política. 
De forma notável, a pesquisa nesta primeira fase 
da ecologia política permaneceu fortemente associada a 
investigações minuciosas da mudança ecológico-biofísica. 
Por exemplo, o artigo-base de Blaikie e Brookfield (1987) 
enfatiza o papel das características biológicas/bioquímicas 
e físicas de ambientes específicos na criação de uma gestão 
de tarefas variável13 para os posseiros dentro de um contexto 
de condições sociais e político-econômicas mais amplas14. 
Embora este fato seja raramente observado, os capítulos 
que constituem o volume do livro de Blaikie e Brookfield 
concentram-se sobre histórias ambientais e investigações 
de métodos de avaliação ambiental em profundidade que 
parecem dever muito às tradições estabelecidas da ecologia 
cultural e da ciência ecológica. Na verdade, esta ênfase em 
análises ecológicas detalhadas era característica de grande 
parte da ecologia política dos anos 1980 e início dos 1990. 
Por exemplo, Stephen Bunker (1984) associa o 
sistema-mundo marxista15 e a teoria da dependência16 à te-
oria dos sistemas ecológicos para avaliar o fluxo de energia 
e matéria da periferia global para o centro. Susanna Hecht 
(1985) examina os efeitos do pastejo do gado sobre o pH, 
cálcio e magnésio, potássio, fósforo, nitrogênio do solo e 
carvão orgânico nos solos amazônicos para avaliar a pro-
dutividade e sustentabilidade destes solos sob uma política 
econômica de subsídios para a pecuária levada a cabo pelo 
governo brasileiro. Em seu estudo decisivo sobre o papel da 
“simple reproduction squeeze”17 (de BERNSTEIN, 1979) na 
degradação ambiental na África ocidental, Michael Watts 
(1985) aplica dados paleoclimáticos e análises ecológicas de 
nível local para criticar as teorias correntes da população – e 
8 “land manager”.
9 rural land users.
10 “chains of explanation”.
11 “situational rationality”.
12 “desperate ecocide”.
13 variable management task.
14 por exemplo, na página 9 eles discutem em detalhe os impactos relativos da erosão de latossolos (oxisols) e argissolos (ultisols) sobre as colheitas na Indonésia
15 Marxist world systems.
16 dependency theory.
17 Segundo Robert J. Foster, “‘simple reproduction squeeze’ nada mais é do que a identificação de uma situação na qual as famílias de camponeses enfrentam cada 
vez mais dificuldade em manter ou aumentar a provisão de mercadorias necessária para a reprodução dos níveis de consumo e produção predominantes. Bernstein 
lista os seguintes fatores que contribuem para o ‘squeeze’: ‘exaustão da terra e trabalho’; ‘esquemas de ‘desenvolvimento’ rural que estimulam ou impõem meios 
de produção mais caros’; e ‘deterioração dos termos de troca para as mercadorias dos camponeses’” (1979, p. 427). Ver FOSTER, Robert J. Social reproduction 
and history in Melanésia: mortuary ritual, gift exchange, and custom in the Tanga Islands. Cambridge studies in social and cultural anthropology, n. 96. Revision 
of the author’s thesis (Ph.D.) – University of Chicago, 1988, p. 62. (N. T.)
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desertificação motivada pela seca, concluindo que “uma for-
ma de desequilíbrio econômico no sistema socioeconômico 
é transmitida como uma forma de desequilíbrio ecológico” 
(p. 30). Assim, ao tratar a ecologia como o estudo das intera-
ções entre humanos como organismos vivos e seu ambiente 
biofísico, tais estudos seriam claramente reconhecíveis para 
a maioria fora da subdisciplina como merecedores do rótulo 
ecologia política. 
Nos anos 1990, contudo, a ecologia política diversi-
ficou-se em novas direções, tornando-se menos central o 
lugar ocupado pela ecologia biofísica. Alguns pesquisadores 
queixaram-se de que a ecologia política “estruturalista”18 
dos anos 1980, com seu foco sobre o papel da economia 
política na formação da tomada de decisão ambiental dos 
“administradores rurais” (land manager) era excessivamen-
te determinista e dava pouca atenção à política. Nas palavras 
memoráveis de Michael Watts (1990), pouca atenção foi 
dada ao “jogo duro”19 da política ambiental (p. 129) – às 
lutas reais do dia a dia sobre o controle dos recursos. Donald 
Moore (1993), por exemplo, reclamou que os “contextos 
macroestruturais”20 da ecologia política nos anos 1980 
“omitiram dois fatores críticos [...] (1) as micropolíticas das 
lutas camponesas sobre o acesso aos recursos produtivos, 
e (2) as contestações simbólicas que constituem aquelas 
lutas” (p. 381, ênfase no original). Assim, a ecologia política 
“pós-estruturalista”21 dos anos 1990 voltou cada vez mais 
sua atenção aos estudos de nível local dos movimentos 
ambientalistas, das políticas discursivas e simbólicas e 
do nexo institucional entre poder, conhecimento e prática 
(WATTS, 1997). Com o novo foco da “ecologia política” 
sobre a política, o papel da ecologia tornou-se, na visão de 
alguns críticos, cada vez mais marginalizado.
A ecologia na ecologia política contemporânea 
Os mais notáveis entre estes críticos são Pete Vayda 
e Brad Walters (1999). Eles sustentam que “uma atenção 
maior às influências políticas sobre as interações humano-
-ambientais e sobre a mudança ambiental” é, sem dúvida, 
uma coisa boa. Contudo:
alguns ecologistas políticos literalmente não tratam nem 
sequer da influência da política que causam mudança am-
biental. Mas, antes, tratam apenas das políticas, embora 
políticas de algum modo relacionadas ao meio ambiente. 
Na verdade, não seria um exagero dizer que a reação ex-
cessiva à “ecologia sem política”22 de três décadas atrás 
está resultando numa “política sem ecologia” (p. 168). 
No entanto, ao afirmarem uma tendência rumo a uma 
“política sem ecologia”, Vayda e Walters apresentam como 
evidência só dois exemplos da ecologia política em algum 
detalhe – apenas um dos quais eles identificam pelo nome 
(GEZON, 1997). Muitos ecologistas políticos responderam 
sugerindo que a acusação de que a ecologia política tenha 
se tornado “política sem ecologia” é um exagero; enquan-
to uma parte da ecologia política de fato diversificou-se 
em algumas direções, que não se ocupam diretamente da 
ecologia biofísica ou da mudança ambiental, a tradição da 
investigação meticulosa da mudança ambiental (enraizada 
numa ecologia cultural mais antiga) permanece viva na 
ecologia política atual. 
Por exemplo, dentre os estudos em ecologia política 
que se envolvem diretamente com a ecologia e a mudança 
ambiental através de pesquisa empírica detalhada está o 
trabalho de Matthew Turner (1993), que desafia a visão 
convencional de que o tamanho das populações de gado na 
África ocidental é determinado principalmente por fatores 
bioclimáticos. Em vez disso, Turner argumenta que as po-
pulações de gado são determinadas, em grande medida, pelo 
aumento da demanda local por gado, resultando da mudança 
nas relações de poder entre grupos culturais locais. Turner 
situa sua pesquisa no contexto de seus próprios estudos 
empíricos de longo prazo; tais estudos tratam dos impactos 
ecológicos do pastejo23 sobre a distribuição espacial dos 
nutrientes da planta (TURNER, 1998a) e da produtividade 
da pastagem nativa (TURNER, 1998b), que ele incorpora 
em suas avaliações dos impactos ecológicos das instituições 
de manejo do gado (TURNER, 1999a), relações de classe da 
disponibilidade de trabalho para esta atividade (TURNER, 
1999b) e o papel da mudança de poder em relações de 
gênero entre os proprietários na composição dos rebanhos 
18 “structuralist” political ecology.
19 “the rough and tumble”.
20 “macrostructural frameworks”.
21 “poststructuralist” political ecology.
22 “ecology without politics”.
23 ecological impacts of grazing.
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(TURNER, 1999c). A ecologia política ecologicamente 
fundamentada24 é também apresentada por Karl Zimmerer, 
cuja pesquisa meticulosa nos Andes peruanos e bolivianos 
descreve: como as condições ecológicas contribuem para a 
persistência da agricultura camponesa (1991); os impactos 
da mudança nas condições de trabalho sobre a erosão do 
solo (1993a); como as diferentes percepções sociais das 
causas da erosão do solo influenciam as práticas de con-
servação e degradação ambiental (1993b); como modelos 
agroecológicos simplistas podem enfraquecer políticas de 
conservação eficazes (1999); e a maneira nas quais as redes 
sociais multiescalares25 apoiam a conservação da biodiver-
sidade agrícola (2003). De fato, Zimmerer define a ecologia 
política como o estudo da “fusão dos processos biogeofísi-
cos com processos geralmente denominados como sociais” 
(2000a, p. 153). Uma abordagem similar é adotada por Bas-
sett e Zueli (2000), que desafiam as “ortodoxias” ambientais 
correntes na África ocidental e argumentam que pesquisas 
mais rigorosas sobre as dinâmicas da mudança ambiental 
são de “extrema importância” (2000, p. 90). 
Não obstante, é verdade também que alguns ecolo-
gistas políticos não se comprometem com questões que 
dizem respeito à ecologia biofísica ou à mudança ambiental; 
eles tocam de maneira pouco aprofundada nessas ques-
tões. Por exemplo, num dos exemplos mais notáveis de 
pesquisa etnográfica de alta qualidade na ecologia política 
recente, Richard Schroeder (1999) avalia, de forma crítica, 
como programas agroflorestais internacionais na Gâmbia 
reformulam políticas de nível local de um modo que pos-
sam minar o desenvolvimento econômico das mulheres. 
Schroeder mostra como uma mudança das prioridades 
do desenvolvimento internacional durante os anos 1980 
e 1990 – de projetos de horticultura em pequena escala26 
para mulheres para projetos agroflorestais – enfraqueceu 
o acesso à terra para as mulheres, reduziu sua capacidade 
para ganhar dinheiro – dinheiro este indispensável, diga-
-se de passagem – e impôs sobre elas novas obrigações de 
trabalho não remunerado em projetos agroflorestais. Con-
tudo, as preocupações em torno da degradação ambiental 
são discutidas principalmente como contexto histórico, 
relacionadas aos programas agroflorestais que ativam as 
disputas sociais de gênero, que são o foco principal do 
livro. Schroeder silencia, por exemplo, sobre se a sabedoria 
tradicional em relação a uma futura ecocatástrofe ameaça-
dora27 na Gâmbia é real, ou como as complexas políticas 
locais que ele descreve de forma brilhante se relacionam 
com essas questões ambientais. Da mesma maneira, Walker 
e Fortmann (2003; ver também HURLEY; WALKER, 
2004) descrevem em detalhe as maneiras com que os 
“imaginários ambientais” rivais28 (PEET; WATTS, 1996) 
ligados a diferentes formas completamente modernizadas 
de capitalismo rural engendram lutas exacerbadas sobre a 
planificação do uso da terra numa zona rural da Califórnia 
(Sierra Nevada) em processo de enobrecimento29, mas não 
examinam a fundo como a ecologia biofísica molda essas 
lutas, nem como os resultados dessas lutas podem, no 
final das contas, influenciar a mudança ambiental. Outros 
exemplos de trabalhos no campo da ecologia política, que se 
concentram sobre o exercício de poder e o acesso e controle 
sobre os recursos sem uma forte ênfase sobre a ecologia e a 
mudança ambiental, incluem Carney e Watts (1990), Moore 
(1993; 1998), Braun (WILLEMS-BRAUN, 1997; BRAUN; 
CASTREE, 1998) e McCarthy (1998; 2001). 
Do ponto de vista dos que estão preocupados com o 
fato de que a ecologia política está se tornando “política 
sem ecologia”, talvez ainda mais perturbadora seja a apa-
rente indiferença a esta tendência entre alguns eminentes 
ecologistas políticos. Por exemplo, na conferência anual da 
Associação de Geógrafos Americanos de 2004, um painel 
foi dedicado à investigação do futuro e das perspectivas da 
ecologia cultural e política30. Nesta sessão, os painelistas 
enfatizaram a importância de se examinar minuciosamen-
te as seguintes temáticas: acesso aos recursos; espaço e 
escala; discurso; as relações entre conhecimento empírico 
e teórico; a necessidade de uma ênfase renovada sobre o 
trabalho científico de campo; problemas associados com as 
abordagens social-desconstrucionistas31; a necessidade de 
integrar a ecologia política com a teoria da modernização 
24 Ecologically grounded political ecology.
25 multiscale social networks.
26 women’s market-gardening projects.
27 looming ecocatastrophe.
28 competing “environmental imaginaries”.
29 gentrifying rural area of the California Sierra Nevada.
30 Painel: cultural and political ecology at the AAG century Mark II: future and prospects (patrocinado por cultural ecology specialty group) 16 de março de 2004.
31 social-deconstructionist approaches.
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ecológica e com a justiça ambiental; a relação entre a prática 
da conservação e o neoliberalismo; questões de segurança, 
violência e ética; e questões da formação da cidadania. 
Apenas um painelista fez um apelo direto para trazer a 
ecologia biofísica de volta ao centro da ecologia política. 
Outro painelista, contudo, lamentou que a ênfase crescente 
da ecologia política sobre a interface ciências sociais/huma-
nidades e a diminuição relativa da ênfase sobre a interface 
entre ciência social e ciência natural marginalizaram o 
campo em termos do seu reconhecimento fora da geografia 
acadêmica e diminuíram sua capacidade de contribuir para 
as soluções dos problemas ambientais. 
Além disso, quando os ecologistas políticos realmente 
se envolvem com os conceitos da ecologia, eles às vezes o 
fazem de um modo que são percebidos pelos ecologistas 
biofísicos como seletivos e ideologicamente motivados. Por 
exemplo, as teorias de uma “nova” ecologia do não equilí-
brio32 foram populares durante a virada pós-estruturalista33 
na ecologia política, porque diz-se que o desmascaramento34 
observado dos modelos de longa data das comunidades 
“clímax”35 ilustra o “reenquadramento social”36 da ciência 
(FORSYTH, 2003), e oferece maiores oportunidades para 
abordar as preocupações relacionadas à justiça social ao 
ver as comunidades humanas como colaboradoras para a 
sustentabilidade ecológica em vez de uma ameaça ambiental 
(LEACH; MEARNS, 1996). Alguns ecologistas políticos 
mostram uma compreensão sofisticada da ecologia do 
não equilíbrio (por ex., ZIMMERER, 1994; 2000b), mas 
outros são acusados pelos ecologistas por um uso equivo-
cado e aparentemente oportunista da teoria ecológica. Por 
exemplo, o biólogo conservacionista e ativista ambiental 
Michael Soulé (1995) sustenta que alguns cientistas sociais 
da tradição social-desconstrucionista37 usam conceitos da 
ecologia do não equilíbrio para dar uma justificação geral38 
às perturbações humanas, quando na realidade os ecossiste-
mas que passam por mudanças naturais podem também ser 
afetados de tal modo que venham a perder sua resiliência (a 
capacidade de recuperar funções de um ecossistema-chave 
depois de uma perturbação). Por esta razão, a maioria 
dos ecologistas biofísicos considera tanto os conceitos 
de equilíbrio quanto o de não equilíbrio, essenciais para 
o entendimento da dinâmica ecossistêmica (HOLLING, 
1986; SPRUGEL, 1991; REICE, 1994; HOLLING; GUN-
DERSON, 2002). A ecologia do equilíbrio (ou do clímax) 
permanece um conceito útil, um fato às vezes ignorado pelos 
ecologistas políticos. Por exemplo, a declaração de Michael 
Watts (2003) de que “a nova ecologia do ‘não equilíbrio’ 
postula [...] que os modelos clímax da estase ecológica39 
são pouco cooperativos” (p. 9) arrisca-se em simplificar 
demais e deturpar o estado da ciência ecológica moderna, 
pondo em questão a afirmação de que os ecologistas polí-
ticos contemporâneos desejam comprometer-se seriamente 
com a teoria ecológica.
Discussão
Consta que uma vez Mark Twain, em resposta a uma 
reportagem de jornal que havia especulado sobre o seu 
falecimento, comentou de forma espirituosa: “Os rumores 
sobre a minha morte foram consideravelmente exagerados”. 
A morte muito discutida da ecologia na ecologia política é, 
do mesmo modo, consideravelmente exagerada. Os mais 
notáveis mensageiros desta pretensa morte, Vayda e Wal-
ters (1999), declaram, de forma correta, que “uma parte” 
dos ecologistas políticos não se envolve com a ecologia 
biofísica, mas, de forma incorreta, dá a entender que a 
ecologia política tornou-se, por conseguinte, “política sem 
ecologia”. Como este breve artigo mostrou, esta conclusão 
está simplesmente errada. Ou, de maneira agourenta, talvez 
seja prematura. A trajetória da pesquisa na ecologia política 
moveu-se claramente em algumas direções que põem em 
dúvida a centralidade da ecologia biofísica. O que isto sig-
nifica para o futuro do campo da ecologia política – e para 
o estudo das relações humano-ambientais na geografia em 
geral – é uma questão mais difícil e também importante. 
Michael Watts (2003) oferece uma defesa eloquente – 
até mesmo uma celebração – dos novos rumos na ecologia 
32 theories of a “new” nonequilibrium ecology.
33 poststructural turn.
34 debunking.
35 Long-standing models of “climax” communities.
36 “social framing”.
37 social deconstructionist tradition.
38 to give blanket justification.
39 climax models of ecological stasis.
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política, em particular daqueles que veem o “meio ambien-
te” como uma questão de conhecimento e representação 
assim como de natureza biofísica:
Uma questão-chave é, evidentemente, o que é aceito 
como meio ambiente e de que forma é vista a natureza 
como um objeto de estudo. E aqui Vayda e Walters 
exibem seu próprio paroquialismo [...] Para Vayda e 
Walters (1999) a única manifestação do meio ambiente 
são os eventos biofísicos da mudança ambiental [...] Mas 
a ecologia política baseia-se nas relações dialéticas e 
não-lineares entre Natureza e Sociedade na qual o meio 
ambiente pode ser abordado de várias maneiras [...] o que 
a ecologia política fez, obviamente, foi abrir a categoria 
do meio ambiente e explorar suas representações multi-
formes [...] Outra maneira de abordar o meio ambiente é 
examinar o conhecimento que existe sobre ele e por que 
e como formas específicas de conhecimento predominam 
[...] (p. 8-9, ênfase no original). 
É aqui – ao questionar o que constitui “meio am-
biente” e “ecologia” – que encontramos o cerne da discor-
dância. Enquanto não há nenhuma dúvida de que a virada 
pós-estruturalista na ecologia política foi extremamente 
produtiva em estimular novas ideias sobre o conhecimen-
to ambiental e a representação (e, de forma crucial, em 
atrair novos pesquisadores para o campo), alguns críticos 
reclamam que o ambiente biofísico na ecologia política 
torna-se, muito frequentemente, “simplesmente um palco 
ou arena onde ocorrem as lutas sobre o acesso e controle 
sobre os recursos” (ZIMMERER; BASSETT, 2003, p. 3). 
Vayda e Walters (1999) estão certos de que numa parte 
da ecologia política as políticas sociais e discursivas de 
acesso e controle sobre os recursos tomam o palco central, 
enquanto as implicações ecológico-biofísicas dessas lutas 
recebem pouca atenção. 
Se esta nova direção na ecologia política deve ser 
celebrada ou condenada, cabe a cada um fazer seu próprio 
julgamento. Entretanto, este tema levanta questões sig-
nificativas sobre os objetivos e identidade do campo que 
merecem séria consideração. 
Um problema é a questão de dar nomes. Até mesmo 
aqueles ecologistas políticos que não se ocupam com a 
ecologia biofísica como uma questão central de pesquisa 
ainda invocam as “preocupações da ecologia” (BLAIKIE; 
BROOKFIELD, 1987, p. 17) como uma questão determi-
nante de suas pesquisas (por exemplo, ver McCARTHY, 
2002, p. 1297; esta definição é também reiterada na ecologia 
política pós-estrutural de Peet e Watts, 1996). No entanto, 
numa grande parte da ecologia política contemporânea, as 
“preocupações da ecologia”40 tornam-se principalmente 
questões de poder, luta e representação, enquanto as cone-
xões dessas lutas com o ambiente biofísico não são investi-
gadas. Embora esse alargamento da definição de “ecologia” 
possa parecer inteiramente razoável e construtivo para 
muitos ecologistas políticos, os pesquisadores da ciência 
ecológica e ambiental podem perceber isto como um ato 
de invasão discursiva41, marginalização e expropriação do 
terreno intelectual (os cientistas sociais não estão sozinhos 
ao compreender que linguagem é poder!). 
Nas ciências naturais, o termo “ecologia” tem uma 
definição bastante específica; ele é definido como o estudo 
das inter-relações entre os organismos vivos e seu ambiente 
físico. É por esta razão que Zimmerer e Bassett (2003), 
por exemplo, fazem uma distinção entre as “interações 
socioambientais” e os temas das “políticas ambientais” 
ou do “ambiente politicizado”42 que dominam a ecologia 
política corrente” (p. 3). No entanto, os esforços para fazer 
tais distinções são raros na ecologia política. Linguagem 
e significado são temas-chave da ecologia política con-
temporânea, tornando a escassez da autorreflexão crítica 
sobre a confusão semântica dos termos “ecologia”, “meio 
ambiente”, “natureza” e luta social difícil de defender. Os 
significados múltiplos e, às vezes, conflitantes da “ecolo-
gia” na ecologia política, não apenas incentivam a falta 
de clareza sobre os objetivos do campo, mas provocam 
também tensões desnecessárias e improdutivas com os 
cientistas físicos que veem os usos muito imprecisos do 
termo “ecologia” na ecologia política como – na melhor 
das hipóteses – uma negligência. 
Esta questão de dar nomes está relacionada também 
com uma tensão não resolvida e ainda mais fundamental 
dentro da ecologia política, tensão esta que tem a ver com 
os objetivos e a direção do campo. O objetivo central da 
ecologia política primitiva era definido de forma relativa-
mente clara como a explicação da “degradação [ambiental] 
40 O termo “ecologia” é geralmente usado de forma intercambiável com “meio ambiente” e “natureza”
41 act of discursive trespassing.
42 “politicized environment”.
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acelerada”43, demandando a “combinação de ferramen-
tas analíticas das ciências natural e social” (BLAIKIE; 
BROOKFIELD, 1987, p. xvii). Já em meados dos anos 
1990, contudo, o campo tinha se expandido em tantas dire-
ções que “a ecologia política de certa maneira quase se dis-
solveu [...] enquanto os pesquisadores procuravam ampliar 
o seu alcance” (WATTS, 2000, p. 592). Na medida em que 
o campo mantinha algum objetivo determinado e central, 
este parecia ter mudado para um projeto social muito mais 
amplo de criação de um potencial emancipatório de ideias 
ambientais e se engajado diretamente em um quadro mais 
amplo de debates sobre a modernidade, suas instituições 
e seus saberes” (PEET; WATTS, 1996, p. 37). Surgia uma 
preocupação não apenas de que a ecologia política pudesse 
sofrer de incoerência e expansão44, mas também de que a 
mudança da questão definidora do campo – da mudança 
ambiental para o potencial emancipador das ideias sobre 
o meio ambiente – marginalizaria ainda mais o campo de 
conhecimento e os acadêmicos – que procuram se envolver 
com a ecologia biofísica como um tema central da ecologia 
política. Em 2002, por exemplo, uma troca infeliz de opi-
niões (em parte acidental) via correio eletrônico no list serve 
do grupo de especialistas da Associação de Geógrafos Ame-
ricanos, que inclui a ecologia política, revelou o segredo 
mal guardado de que alguns pesquisadores que se mantêm 
fiéis às velhas tradições da mudança ambiental na ecologia 
cultural e política percebem a mudança conceitual não como 
um alargamento do campo, mas como uma rejeição – por 
muitos pesquisadores da área – das velhas tradições. 
Se reais ou não, os atritos internos sobre essa questão 
devem ser motivo de grande preocupação para o futuro 
da ecologia política. Está claro que algumas das maiores 
contribuições para o conhecimento na ecologia política 
resultam dos êxitos em se combinar as forças das teorias 
social e ecológico-biofísica. Por exemplo, a ecologia po-
lítica tornou-se proeminente pela primeira vez, em parte, 
devido à onda de interesse entre os acadêmicos e o público 
em geral sobre os problemas ambientais high-profile, tais 
como a erosão do solo (BLAIKIE, 1985) e o desmatamento 
da floresta tropical (HECHT; COCKBURN, 1990). Os 
trabalhos de Melissa Leach (por ex. FAIRHEAD; LEACH, 
1995; LEACH; MEARNS, 1996), que estão envolvidos 
diretamente com as teorias da ecologia biofísica – embora 
de forma crítica –, estão entre os poucos que atravessaram 
o mainstream da ciência ambiental (por exemplo, como 
leitura obrigatória em alguns programas de graduação). 
Contudo, mesmo criticados, estes êxitos foram alcançados 
ao se envolverem em estudos sobre o ambiente natural, que 
são de grande preocupação pública. Se, como o exemplo 
da discussão via correio eletrônico (acima) sugere, aque-
les que praticam a ecologia biofísica percebem que suas 
contribuições não são altamente valorizadas na ecologia 
política, isto pode representar uma séria ameaça ao sucesso 
do campo a longo prazo, especialmente para o recrutamento 
de jovens pesquisadores com formação e interesse nas ciên-
cias naturais (deveria ser motivo de muita preocupação o 
fato de que poucos dos jovens pesquisadores que entram 
para a ecologia política hoje em dia possuem uma formação 
científica ou ecológica aprofundada). 
Os partidários das mudanças recentes na ecologia po-
lítica argumentarão, de forma justificável, que a existência 
dos estudos de base ecológica na ecologia política, tais como 
aqueles descritos previamente neste artigo, demonstram o 
ponto de vista de que a ecologia política é inclusiva; mas a 
trajetória da disciplina rumo a uma maior ênfase na esfera 
social (BASSETT; ZIMMERER, 2004) levanta preocupa-
ções válidas. A ecologia política é, na atualidade, a herdeira 
mais proeminente das tradições na geografia com raízes 
históricas profundas no estudo da ecologia biofísica e da 
ciência social. Esta rica genealogia representa um presente 
e uma responsabilidade: até mesmo a possibilidade de que 
a ecologia biofísica possa se tornar deslocada45 deste cam-
po deveria ser motivo para uma reflexão coletiva madura 
e não para disputas antagônicas. Se, como a maioria dos 
ecologistas políticos proclama, o campo deveria permanecer 
amplo, inclusivo e integrado, alguns dos recentes discur-
sos incendiários de ambos os lados da questão (por ex., 
VAYDA; WALTERS, 1999; WATTS, 2003) não parecem 
fazer avançar este objetivo. 
Esta é uma questão que vai além da preocupação 
acadêmica: como Forsyth (2003) declara, de forma enfática, 
os problemas ambientais realmente existem e, enquanto nós 
deveríamos ser críticos de uma parte da ciência ambiental, 
os problemas ambientais de proporções importantes em 
muitos casos realmente ameaçam as pessoas e os ecos-
sistemas. A ecologia política, como um campo de enorme 
43 “accelerated [environmental] degradation”.
44 sprawl.
45 become crowded out.
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vitalidade e momentum intelectual, está posicionada para 
fazer contribuições valiosas para a compreensão destas 
ameaças – e para aumentar a importância da disciplina da 
geografia como uma protagonista na abordagem dessas 
questões de grande preocupação pública. A contenda de 
baixa intensidade46 em curso entre “política” e “ecologia” 
na ecologia política – ou, simplesmente, a incapacidade 
de proporcionar um ambiente intelectual que alimente a 
integração das ciências ecológica e social – não faz bem 
a esta causa. 
O caminho rumo a uma ecologia política moderna, 
com todos os seus importantes avanços na compreensão das 
lutas sociais e discursivas sobre os recursos – que mantêm 
a ecologia biofísica como um tema central de pesquisa – já 
foi, pelo menos em parte, mapeado. Por exemplo, eminen-
tes pesquisadores, tais como Zimmerer e Bassett (2003), 
incentivam os ecologistas políticos a serem “tecedores inve-
terados47 de análises que [...] estabeleçam relações entre as 
ciências social e biogeofísica” e a usar essas outras ciências 
de uma maneira “bem-informada e não de forma superfi-
cial” (p. 276). Forsyth (2003) descreve em linhas gerais as 
maneiras com que a ecologia política crítico-realista e pós-
-estrutural pode contribuir para uma ciência ambiental mais 
“democratizada” e socialmente relevante (por exemplo, 
através da “ciência híbrida”48 – ver Batterbury et al., 1997). 
Estas abordagens não se afastam de nenhuma maneira da 
teoria social, mas continuam a colocar a ecologia biofísica 
e a ciência ambiental no centro da análise. Como a área se 
expande em novas direções, será importante perguntar se 
tais abordagens contribuirão para uma ecologia política 
que coloca no centro de sua identidade um compromisso 
renovado com a ciência social e a ecologia biofísica, ou se 
tais pesquisas ecologicamente engajadas serão apenas um 
fio numa grande tapeçaria. Esta é uma questão que olha tanto 
para a história como para o futuro da área: ela nos pede para 
considerar as implicações de uma ruptura considerável de 
uma tradição fortemente enraizada nas questões da ecologia 
biofísica; e ela reflete sobre o lugar da ecologia política (e 
estuda as relações humano-ambientais na geografia em 
geral) num mundo onde, como Zimmerer e Bassett (2003) 
colocam, “a ciência ecológica continua a se expandir no 
mundo inteiro [...] onde é uma fonte de informação e uma 
afirmação de poder e influência” (p. 281).
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